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Demorei-me a conhecer a Anna Trotta Yarid pessoalmente. Foi depois de uma intervenção minha em alguma Conferência ou Congresso. Estava eu, no momento seguinte, sentado ao fundo do auditório quando ela veio falar comigo. Era apenas um encontro presencial. Na verdade já nos conhecíamos a tempos pelas posições em defesa da vida e saúde, por seus escritos, seu  profissionalismo, sua bravura. Hoje, quando a Anna assume um novo posto por ascensão profissional, deixando de atuar diretamente na área de saúde, quero homenageá-la.

Anna saiu da PROMOTORIA DA SAÚDE, do Estado de São Paulo no início de novembro de 2009 e foi trabalhar como 4ª.Promotora de Justiça Cívil do Fórum Jabaquara. Ascensão profissional para quem, em cumprimento de seu mister, incomodava o poder.
A folha de serviços prestados à saúde pública é grande, entre os quais podemos destacar alguns:

· Trabalhou para o fortalecimento da participação da comunidade na saúde. Nesta  linha propôs duas ações civis. Uma para garantir a posse dos Conselheiros Municipais de Saúde de São Paulo. Outra, ainda em andamento, para obrigar a Secretaria Municipal de Saúde encaminhar as prestações de contas trimestralmente ao Conselho (exigência da Lei 8689) e com a proposta de um outro formato de prestação de contas, mais detalhado e transparente que permita ao Conselho de Saúde cumprir suas funções propositivas e controladoras acompanhando e fiscalizando o fundo de saúde (CF-ADCT,77,III).
· Uma outra vertente do trabalho da Anna foi sua posição contra a terceirização de serviços de saúde, nos próprios públicos estatais, em específico contra o papel assumido em São Paulo contra as Organizações Sociais. No município de São Paulo fez o questionamento do modelo das AMAS, os ambulatórios de pronto atendimento. 
· Propôs uma ação civil pública buscando a melhoria do controle das prestações de contas das parceiras do PSF – Programa de Saúde da Família. 
· Instaurou muitos inquéritos civis visando investigar a regularidade dos contratos de gestão celebrados, muitos em fase final, que permitiram a propositura de outras ações.

· Mandou recomendações, propôs outras ações, celebrou termos de ajustamento de conduta.
· Antes da saída Anna deixa duas ações marco. A primeira foi questionar o Estado de São Paulo sobre: 1) quais hospitais e serviços públicos estaduais de saúde, terceirizados ou não para Organizações Sociais, Fundações de Apoio ou outras, vendem serviços a particulares e planos privados de saúde; 2) desde quando; 3) sob que base legal; 4) qual a estatística físico-financeira anual nos últimos 20 anos, de cada um deles.
· A segunda se transformou numa Ação Civil Pública contra a Secretaria de Estado de Saúde de São Paulo que terceirizou, sem licitação, para a SPDM (Sociedade Paulista para o Progresso da Medicina) a realização de exames laboratoriais; permitiu que a SPDM, imediatamente, quarteirizasse estes exames para ..... Esta deu entrada no dia.... sob número tal .... e encontra-se disponível no site www.idisa.org.br.
A constante destas ações foi tentar preservar o SUS, tal como previsto na Constituição Federal.  Ajudou assim, a implementar ações de saúde que sequer faziam parte da política pública, ou estavam muito aquém das necessidades.
Atualmente Anna ainda manterá contato com a Saúde pois ocupa a Vice-Presidência da AMPASA: Associação do Ministério Público da Saúde e é integrante do Ministério Público Democrático.
Anna: que você seja feliz em sua nova função. Em qualquer lugar que estiver tenho certeza de que estará sempre prestando um grande serviço à nossa cidadania.
O Governo do Estado de São Paulo criou, em 02 de março de 2007, por meio do Decreto n 51.628, o Centro de Análises Clínicas da Zona Leste - CEAC- Zona Leste, que tem por finalidade a realização de exames laboratoriais, em Hospitais públicos da região, visando a agilização dos resultados e a melhoria da qualidade dos serviços dessa natureza prestada à pacientes de unidades de saúde do Sistema Único de Saúde – SUS/SP, no âmbito de sua área de abrangência. 



Até então, os serviços laboratoriais eram prestados por laboratórios instalados dentro dos Hospitais públicos, sendo os exames feitos por funcionários públicos, alguns deles luminares nas suas áreas de atuação. Os Hospitais terceirizados e já operados pelas organizações sociais também, na ocasião, mantinham seus laboratórios. A tese governamental era, então, criar uma estrutura única para a realização de todos os exames laboratoriais necessários ao atendimento da população.

  


Ocorre que o Estado, logo após a criação do CEAC-Zona Leste, ou seja, exatamente após um mês da criação – em 02 de abril de 2007- transferiu a gestão integral da referida unidade pública para a denominada organização social OSS/SPDM – Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, sem prévia licitação pública, celebrando o contrato de gestão para prestação de Serviços Laboratoriais objeto da presente demanda coletiva, dando início ao desmantelamento dos serviços laboratoriais que existiam na rede pública.




Entretanto, conforme se verifica da documentação que acompanha a presente ação, a OSS/SPDM serviu apenas como intermediária do negócio, transferindo, um dia antes da assinatura do contrato de gestão, a totalidade do objeto contratado à AFIP – Associação Fundo de Incentivo à Psicofarmocologia, que ofertou, à Contratante/SDPM, um desconto de 6% do valor inicialmente contratado pela SPDM com o poder público, para realização dos mesmos serviços. Tal subcontratação da totalidade dos serviços foi realizada sem previsão contratual ou legal.




Como a AFIP não é qualificada pelo Estado como organização social, não poderia contratar diretamente com o Estado de São Paulo, sem licitação. Assim, a SPDM foi apenas o biombo atrás do qual a AFIP permaneceu para receber a tarefa de realizar os exames laboratoriais dos Hospitais situados na Zona Leste da Capital (e mesmo alguns situados na Grande São Paulo) e receber pelos serviços prestados.

 


Ressalte-se que, a SPDM, para entregar a totalidade dos serviços por meio de subcontratação à AFIP, fica com 6% do montante repassado pelo poder público, sem para tanto realizar um único exame laboratorial por meios próprios, ou mesmo dispor de quadro de pessoal e/ou administrativo contratado especificamente para o cumprimento desse contrato de gestão. Tanto que, um dia antes de assinar o contrato de gestão com o Estado, absolutamente ciente da impossibilidade de realizar o conteúdo do contrato, promoveu a subcontratação dos serviços.
 
  

A presente ação civil pública tem por objeto a declaração de ilegalidade e conseqüente nulidade do Contrato de Gestão celebrado em 02 de abril de 2007 entre o Estado de São Paulo, por intermédio a Secretaria da Saúde e a OSS/SPDM – Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, para a implantação, operacionalização da gestão e realização de exames laboratoriais no Centro Estadual de Análises Clínicas da Zona Leste – CEAC Zona Leste.




Além disso, busca responsabilizar os contratantes por ato de improbidade administrativa, assim como ressarcir o erário dos danos causados até então.
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